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detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou  registos  junto de autoridades públicas e o
arresto das contas bancárias, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, José Carlos Ferreira. —
O Oficial de Justiça, Paulo Marta.

Aviso de contumácia n.º 9556/2005 — AP. — O Dr. José
Carlos Ferreira, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal das Varas de
Competência Mista e Juízos Criminais de Coimbra, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1432/01.2PCCBR, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Andris Grozitis, nacional de
Letónia, nascido em 7 de Fevereiro de 1964, titular do passaporte
n.º 0790626,  com  domicílio  na  Rua  dos  Combatentes  da  Grande
Guerra, 139, Taveiro, 3000 Coimbra, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos  203.º  e  204.º,  n.º  1,  alínea  f),  do Código Penal,  praticado
em  12  de  Junho  de  2001,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em
13 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a proibição de obter bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, e respectiva renovação e a proibição de
obter outros documentos,  certidões ou  registos  junto de autorida-
des públicas.

14 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, José Carlos Ferreira. —
A Oficial de Justiça, Maria do Céu Anjo.

Aviso de contumácia n.º 9557/2005 — AP. — O Dr. José
Carlos Ferreira, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal das Varas de
Competência Mista e Juízos Criminais de Coimbra, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1432/01.2PCCBR, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Biser Sandev, de nacionali-
dade búlgara, nascido em 2 de Fevereiro de 1977,  titular do pas-
saporte n.º 3131994-10, com domicílio na Lameira de Baixo, 3150
Condeixa-a-Nova, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º  1,  alínea  f),  do  Código  Penal,  praticado  em  12  de  Junho  de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a proibição
de  obter  bilhete  de  identidade,  passaporte,  carta  de  condução,  e
respectiva  renovação  e  a  proibição  de  obter  outros  documentos,
certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

14 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, José Carlos Ferreira. —
A Oficial de Justiça, Maria do Céu Anjo.

Aviso de contumácia n.º 9558/2005 — AP. — O Dr. José
Carlos Ferreira, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal das Varas de
Competência Mista e Juízos Criminais de Coimbra, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 2057/00.5TACBR, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido José Manuel Romanos Lopes,
filho  de Manuel Romanos  e  de Rosa Lopes,  natural  de Espanha,
de nacionalidade espanhola, nascido em 5 de Abril de 1962, casa-
do, titular do bilhete de identidade estrangeiro n.º 12738195, com
domicílio na Avenida Valladolid, Bloque 2, 1.º, derecho, Dueñas,
Palência,  o  qual  foi  condenado,  em  4  de  Fevereiro  de  2002,  por
sentença — condenação a quatro meses de prisão, substituída por
igual período de multa à razão diária de 5 Euros, num total de 600
Euros,  transitado  em  julgado  em  5  de  Novembro  de  2002,  pela
prática de um crime de desobediência, artigo 348.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal, com referência aos artigos 167.º, n.º 3, do Código
da  Estrada,  e  artigo  500.º,  n.º  2,  do  Código  de  Processo  Penal,
praticado  em  14  de  Novembro  de  2000,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz, em 15 de Julho de 2005, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo

ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a proibição de obter
bilhete de  identidade, passaporte, carta de condução, e  respectiva
renovação, outros documentos, certidões ou registos,  junto de au-
toridades  ou  serviços  públicos  e  o  arresto  das  respectivas  contas
bancárias.

15 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, José Carlos Ferreira. —
A Oficial de Justiça, Clara Bandeira.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 9559/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Ferreira  da  Costa,  juiz  de  direito  do  3.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca da Covilhã, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.° 389/03.OTACVL, pendente neste Tribunal contra o
arguido Joaquim Ferreira Tinalhas, filho de Augusto de São João
Tinalhas e de Maria José dos Santos Ferreira, natural de Fundão,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  6  de Outubro  de  1964,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 9459076 e da licença
de condução n.º C-322952-4, com domicílio na Quinta Cima Agrí-
cola, Faia, 6300 Guarda, por se encontrar acusado da prática de um
crime  de  desobediência,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º  do
Código Penal, praticado em 5 de Junho de 2003, por despacho de
11 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
ter sido detido e prestado  termo de  identidade e  residência.

13  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Jorge Ferreira da
Costa. — O Oficial de Justiça, Hélder Rui Ferreira Fonseca.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 9560/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Clara da Silva Maia,  juíza de direito do 1.º  Juízo do Tribunal
da Comarca  de Elvas,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribu-
nal  singular), n.º 19/03.0GDELV, pendente neste Tribunal  contra
o arguido José Manuel Rodrigues Soares, filho de Adriano Rodri-
gues  Soares  e  de  Emília  Rosa,  natural  de  Penafiel,  Perozelo,  de
nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 19  de Março  de  1968,  ca-
sado, titular do bilhete de identidade n.º 10468875, com domicílio
em  Rans,  Enxameia,  4560  Penafiel,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, artigo 3.º,
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de  Janeiro, praticado em 27 de  Ju-
nho de 2003, por despacho de 5 de Julho de 2005, proferido nos
autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

11 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Clara da Silva
Maia. — A Oficial de Justiça, Paula Borbinha.

Aviso de contumácia n.º 9561/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Clara da Silva Maia,  juíza de direito do 1.º  Juízo do Tribunal
da Comarca  de Elvas,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribu-
nal singular), n.° 9/97.0TBELV, (antigo n.º 156/98), pendente neste
Tribunal  contra  o  arguido Luís Manuel Mayer Godinho,  filho de
Francisco António Godinho e de Maria da Conceição Ferreira Mayer
Godinho, natural de Portugal, Lisboa, São Sebastião da Pedreira,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Setembro de 1953,
casado  sob  regime  desconhecido,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 4650876, com domicílio no Apartado 82, 8950-909 Castro Ma-
rim,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime de  condu-
ção  de  veículo  em  estado  de  embriaguez,  previsto  e  punido  pelo
artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 21 de Outubro
de 1997, por despacho de 11 de Julho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código  de  Processo Penal,  por  se  ter  apresentado  em  juízo  e  ter
prestado  termo de  identidade e  residência.

13 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Clara da Silva
Maia. — A Oficial de Justiça, Paula Borbinha.


